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9. O Tribunal poderá priorizar esforços em ações de maior impacto em termos
sociais, financeiros e orçamentários, evitando que o controle externo atue em questões
menores cujo custo seja maior do que eventual benefício. Observância ao princípio da
eficiência, previsto no art. 37 da Carta.

10. Compete às áreas técnicas da Corte de Contas apenas a realização da análise
prévia de seletividade, ao fim da qual elas poderão apresentar proposta de extinção dos feitos
ou de instauração de controle interno ou externo, cabendo sempre a decisão final aos
conselheiros, os quais exercem as competências deliberativas atribuídas constitucionalmente
aos tribunais de contas.

11. Não há mitigação do poder fiscalizatório ou supressão da competência dos
membros do Tribunal de Contas Estadual.

IV. Dispositivo
12. O Supremo Tribunal Federal conhece da ação e a julga improcedente.

__________
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 71 e 75.

ADI 4268 Mérito
Relator(a): Min. Nunes Marques
REQUERENTE(S): Confederacao Nacional do Comercio de Bens, Servicos e Turismo - CNC
ADVOGADO(A/S): Cacito Augusto de Freitas Esteves - OAB 80433/RJ
INTERESSADO(A/S): Governador do Estado de Goiás
ADVOGADO(A/S): Procurador-geral do Estado de Goiás
INTERESSADO(A/S): Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
ADVOGADO(A/S): Procurador-geral da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Decisão: Após o voto do Ministro Nunes Marques (Relator), que conhecia
parcialmente da ação direta e, nessa extensão, julgava procedente, em parte, o pedido
formulado, para consignar que as vedações veiculadas na Lei n. 16.533, de 12 de maio de 2009,
do Estado de Goiás não se aplicam aos profissionais qualificados por instituição de ensino
superior regularmente instituída mediante autorização do Estado e por ele reconhecida, no que
foi acompanhado pelo Ministro Alexandre de Moraes, pediu vista dos autos o Ministro Flávio
Dino. Plenário, Sessão Virtual de 18.4.2025 a 29.4.2025.

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu parcialmente da ação e, nessa
extensão, julgou procedente, em parte, o pedido formulado, para consignar que as vedações
veiculadas na Lei n. 16.533, de 12 de maio de 2009, do Estado de Goiás não se aplicam aos
profissionais qualificados por instituição de ensino superior regularmente instituída mediante
autorização do Estado e por ele reconhecida. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro
Nunes Marques, vencidos os Ministros Flávio Dino e Luís Roberto Barroso (Presidente), que
conheciam parcialmente da ação direta e, no mérito, julgavam procedente o pedido para
declarar a inconstitucionalidade formal dos arts. 1º e 2º da Lei nº 16.533/2009 do Estado de
Goiás. Os Ministros Cristiano Zanin, Cármen Lúcia, Edson Fachin e Gilmar Mendes
acompanharam o Relator com ressalvas. Plenário, Sessão Virtual de 13.6.2025 a 24.6.2025.

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO. LEGITIMIDADE
ATIVA. LEI N. 16.553/2009 DO ESTADO DE GOIÁS. OPTOMETRISTAS. ARTS. 3º E 4º. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INADMISSIBILIDADE. CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DE
PROFISSÕES. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO. DECRETOS N. 20.931/1932 E
24.492/1934. REPRODUÇÃO DE NORMA FEDERAL POR ENTE SUBNACIONAL.
CONSTITUCIONALIDADE. ADPF 131. MODULAÇÃO DE EFEITOS. PROFISSIONAIS DE NÍVEL
SUPERIOR. RESSALVA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Confederação Nacional do

Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) contra a Lei n. 16.553/2009 do Estado de Goiás,
que estipula vedações à realização de exames optométricos, à manutenção de equipamentos
médicos e à venda sem prescrição médica de óculos de grau e lentes de contato no interior dos
estabelecimentos comerciais denominados óticas, ou congêneres.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a norma estadual impugnada

invade a competência legislativa privativa da União para disciplinar as condições ao exercício da
profissão de optometrista, nos termos do art. 22, XVI, da CF/1988.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A CNC possui legitimidade ativa para deflagrar ação direta de

inconstitucionalidade voltada a questionar a validade de lei que impõe vedações a
estabelecimentos comerciais, ficando caracterizada a pertinência temática entre as finalidades
institucionais e o objeto da ação.

4. Cumpre afastar a arguida ofensa reflexa ao Texto Constitucional, no que basta
confrontar o ato impugnado com o teor do art. 22, XVI, para aferir eventual usurpação da
competência legislativa da União para dispor sobre condições para o exercício de
profissões.

5. Descabe conhecer da ação quanto aos arts. 3º e 4º da Lei estadual n.
16.533/2009, porquanto a requerente, na inicial, limitou-se a apontar usurpação da
competência privativa da União para disciplinar condições ao exercício da profissão de
optometrista, o que não guarda relação com a reclassificação de óticas no contexto de
fiscalização sanitária e a submissão desses estabelecimentos à inspeção.

6. Compete privativamente à União legislar sobre condições para o exercício das
profissões (CF/1988, art. 22, XVI), a impor regulamentação uniforme no território nacional.

7. Uma vez reproduzidas, na norma estadual, disposições constantes dos Decretos
federais n. 20.931/1932 e 24.492/1934, consideradas proibições aos optometristas e aos
estabelecimentos que comercializam óculos de grau e lentes de contato, não está configurada
usurpação da competência normativa federal.

8. No julgamento da ADPF 131, o STF consignou recepcionados os Decretos n.
20.931/1932 e 24.492/1934 editados pela União, tendo, na ocasião, apelado ao legislador para
que, reconhecida a progressiva qualificação técnica dos profissionais optometristas,
regulamentasse a profissão. Em sede de embargos de declaração, modulou os efeitos do
pronunciamento para assentar que as vedações veiculadas naquelas normas não se aplicam
aos profissionais com nível superior de escolaridade.

IV. DISPOSITIVO
9. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida parcialmente e, nessa extensão,

pedido julgado procedente em parte, para consignar que as vedações veiculadas nas normas
impugnadas não se aplicam aos profissionais qualificados por instituição de ensino superior
regularmente instituída mediante autorização do Estado e por este reconhecida.

ADI 3837 ADI-ED
Relator(a): Min. Nunes Marques
EMBARGANTE(S): Governador do Estado do Paraná
PROCURADOR(ES): Procurador-geral do Estado do Paraná
EMBARGADO(A/S): Presidente da República
PROCURADOR(ES): Advogado-geral da União
EMBARGADO(A/S): Congresso Nacional
AMICUS CURIAE: Estado de Goiás
PROCURADOR(ES): Procurador-geral do Estado de Goiás
AMICUS CURIAE: Confederação Nacional de Municípios - CNM
ADVOGADO(A/S): Alexandre Aguiar Bastos e Outro(a/s) - OAB 6052/MS
ADVOGADO(A/S): VLADIMIR ROSSI LOURENÇO - OAB 3674/MS
AMICUS CURIAE: Estado de Sergipe
PROCURADOR(ES): Procurador-geral do Estado de Sergipe
AMICUS CURIAE: Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais Brasileiras -
Abrasf
ADVOGADO(A/S): Ricardo Almeida Ribeiro da Silva - OAB's (58935/DF, 81438/RJ, 457604/SP)
ADVOGADO(A/S): Alexandre Grabert Baranjak - OAB 214669/RJ
INTERESSADO(A/S): Governador do Estado de Mato Grosso do Sul
PROCURADOR(ES): Procurador-geral do Estado de Mato Grosso do Sul
INTERESSADO(A/S): Governador do Estado da Paraíba
PROCURADOR(ES): Procurador-geral do Estado da Paraíba

Decisão: (ED) Após o voto do Ministro Nunes Marques (Relator), que rejeitava os
aclaratórios, no que foi acompanhado pelos Ministros Alexandre de Moraes, Cristiano Zanin e
Cármen Lúcia, pediu vista dos autos o Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente). Plenário,
Sessão Virtual de 7.2.2025 a 14.2.2025.

Decisão: (ED) O Tribunal, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de
declaração, apenas para prestar esclarecimentos, nos termos do voto ora reajustado do
Relator. Plenário, Sessão Virtual de 30.5.2025 a 6.6.2025.

Ementa: DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEVER DE REPASSE DE PARCELA DO ICMS AOS
MUNICÍPIOS. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR MEIO DE TRANSAÇÃO. MONTANTE
EFETIVAMENTE ARRECADADO. TEMA 653/RG. PARCIAL ACOLHIMENTO DOS ACLARATÓRIOS
PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão do Plenário que julgou

improcedente o pedido formulado na ação direta e declarou constitucional o § 1º do art. 4º da
Lei Complementar n. 63/1990, afirmando a obrigatoriedade de repasse ao FPM de 25% do
produto da arrecadação do ICMS em operações de compensação ou transação tributária.

2. A parte embargante aponta obscuridade e contradição no pronunciamento,
quanto à elucidação da base de cálculo para o repasse.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há contradição ou obscuridade no

acórdão embargado, relativamente à identificação da base de cálculo para efeito de
mensuração do repasse aos Municípios.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A transação tributária pressupõe concessões recíprocas entre o Fisco e o

contribuinte, podendo resultar em abatimento do valor originalmente exigido.
5. É constitucional a concessão de incentivos, benefícios e isenções fiscais pelos

Estados, a impactar, inclusive, a formação do Fundo de Participação dos Municípios (FPM),
cabendo identificar a obrigatoriedade de repasse a partir do produto da arrecadação, previsto
no art. 158 da Constituição Federal. Reparte-se o que convertido em receita pública, não
havendo direito subjetivo dos Municípios a mera expectativa de valores. Tema n. 653/RG (RE
705.423, Tribunal Pleno, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 5.2.2018).

6. A teor do entendimento fixado no Tema 653/RG, para fins de repartição com os
municípios, deve ser considerado como produto da arrecadação o montante efetivamente
arrecadado decorrente dos acordos de transação tributária, e não o valor bruto original, antes
de eventuais descontos.

IV. DISPOSITIVO
7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, para prestar esclarecimentos.

ADI 7737 Mérito
Relator(a): Min. Flávio Dino
REQUERENTE(S): Procurador-geral da República
INTERESSADO(A/S): Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
ADVOGADO(A/S): Procurador-geral da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na
ação direta, para declarar a inconstitucionalidade da Resolução nº 1.936/2023 da Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco, que alterou o § 2º do art. 74 da Resolução nº
1.891/2023. Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Flávio Dino. Plenário, Sessão Virtual
de 13.6.2025 a 24.6.2025.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÃO. ANTECIPAÇÃO
EXCESSIVA DE ELEIÇÃO PARA MESA DIRETORA DE ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE E RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO E
REPUBLICANO. PROCEDÊNCIA.

1. Os estados não possuem liberdade irrestrita para determinar qualquer forma de
eleição para os cargos de direção dos seus parlamentos. Devem respeitar os limites impostos
pela Constituição Federal, entre os quais os princípios republicano e democrático. Da mesma
forma, a autonomia estadual para definir o momento das eleições das mesas diretivas deve ser
exercida de acordo com as diretrizes constitucionais. Precedentes.

2. A Resolução ALEPE nº 1.936/2023, ora impugnada, modificou a redação do § 2º
do art. 74 para permitir a antecipação da eleição para o mês de novembro do primeiro ano da
legislatura, período muito distante do início do segundo biênio, o que diminui as chances de
grupos minoritários disputarem a liderança no segundo biênio, dificulta a alternância nos
cargos de poder e reduz a representatividade das instituições em relação às mudanças políticas
e sociais.

3. Ao antecipar excessivamente as eleições, a resolução desconsidera o princípio
de que cada mandato deve ser legitimado por um processo eleitoral próprio e
contemporâneo ao período de sua vigência. Promove-se uma desvinculação da eleição do
contexto político que deveria influenciá-la, podendo levar a uma desconexão entre a direção
da Casa Legislativa e a realidade política vigente no momento do exercício do mandato.

4. Liminar foi deferida e ratificada pelo Pleno à unanimidade. Pedido julgado
procedente para declarar a inconstitucionalidade, com eficácia ex tunc, da Resolução ALEPE n.
1.936/2023, restabelecendo-se, pelos efeitos repristinatórios, a redação anterior do art. 74, §
2º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Pernambuco.

ADI 7561 Mérito
Relator(a): Min. Gilmar Mendes
REQUERENTE(S): Procuradora-geral da República
INTERESSADO(A/S): Presidente da República
PROCURADOR(ES): Advogado-geral da União
INTERESSADO(A/S): Congresso Nacional
PROCURADOR(ES): Advogado-geral da União

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta de
inconstitucionalidade e, no mérito, julgou improcedente o pedido formulado na petição inicial,
nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes. Falou, pelo interessado Congresso
Nacional, o Dr. Mateus Fernandes Vilela Lima, Advogado do Senado Federal. Plenário, Sessão
Virtual de 6.6.2025 a 14.6.2025.

Ação direta de inconstitucionalidade. Arts. 1º, caput; 3º, § 1º; 4º, caput e § 2º; 5º,
parágrafo único, da Lei 12.711/2012. Colégios militares. Sujeição a regime jurídico sui generis.
Instituições de ensino de natureza pública, a despeito de certas peculiaridades. Destinatários
da política pública de reserva de vagas a que se refere a Lei 12.711/2012. Possibilidade de
enquadramento dos alunos provenientes de Colégios Militares. Improcedência do pedido.

I. Caso em exame
1. Ação direta de inconstitucionalidade proposta em face dos arts. 1º, caput; 3º, §

1º; 4º, caput e § 2º; e 5º, parágrafo único, da Lei 12.711/2012, na redação dada pela Lei
14.723/2023, que preveem "reserva de vagas para ingresso nas instituições federais de ensino
superior e técnico de nível médio".

II. Questão em discussão
2. A questão em exame depende do enfrentamento das preliminares suscitadas no

sentido (i) da impossibilidade de atuação do STF como legislador positivo; (ii) da
inadmissibilidade de exame, no controle concentrado, de questões fáticas; (iii) da necessidade
de análise da legislação infraconstitucional, o que denota a ocorrência de ofensa reflexa à
Constituição Federal.

3. A questão de mérito submetida à apreciação consiste em saber se é admissível
que os alunos egressos de Colégios Militares possam ingressar nas instituições federais de
ensino superior e técnico de nível médio nas vagas reservadas aos estudantes que tenham
cursado integralmente o ensino médio ou o ensino fundamental, respectivamente, em escolas
públicas.

III. Razões de decidir
4. Preliminar. Legislador positivo. Rejeição. A formulação do modelo tradicional de

controle de constitucionalidade, no qual se afirma que a atuação da Corte Constitucional se
limita à figura do legislador negativo, possui, em si mesma, uma certa inadequação, pois a
declaração de inconstitucionalidade faz surgir um modelo jurídico diverso na ordem jurídica,
de modo que o legislador negativo também é, em certa medida, legislador positivo. Além
disso, as técnicas decisórias intermediárias ampliaram o leque de possibilidades de formas de
atuação desta Suprema Corte no controle de constitucionalidade, que não mais se restringe
à declaração de inconstitucionalidade e, por consequência, nulidade da lei. Ademais, a
preliminar confunde-se com o mérito.

5. Preliminar. Análise de elementos factuais na jurisdição constitucional.
Admissibilidade. A avaliação da dimensão fática não é uma instância heterogênea à
normatividade, mas, sim, etapa necessária no processo de concretização da Constituição.
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